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MUNICiPIO DE CAMPO GRA Dli. DO PIAUÍ 

§ 1º • $e,--Ao p , op0rircionadas aos lme,-e:&Sadcs todas as 1acl1id.ades para a 
ceJebraçAo do casamento. 

§i 2° - A lei d~spon~, s.ocre a asslsténcla aos IClos:os. a metomldaele e aos. 
exce:pcionais. 

§ 3º ... Co.mpcio ao Municiplo a1.rplernontar o leglsloçao •-odorDI o u ostoduol 
<:lispondo soore p,01eçao é 1nrane1a, & Juventude e ás pessoas ponadores de <:le! lc:lénola , 
garan.tlndo ... lne ·s o acesso a logradouros. oo~rrc1os e velcu10s de lranspone coletlvo e alooa· 

.i) sej,;,m a,;..cg1Jra<los, graluitamentu, os meios usuais de pr,evo,,ç3o de 
dlagn6$1tcos e de atendimento pleno a pesso detieJente, e nlve1 munielpat; 

b} soja a3:s-ogurodo. polo sl stomm municipal de educação e/ou enlldede pov.ad.a. 
proferenc:i&lm•nte fllantróPlc:a. o atondõmonto procoeo o pi no, Indicado 1>9'11 
dotann1nada d e r1ciêncla. nas e&:labelecimento:a urbanos e/ou rurais; 

e) 9,ej.i;i: a'!i$0Ç,1umdo a n lv&.I m u:níd_pa1 o i"'GO,,JfSO financei ro neees.s_.&rio para 
p,8Yanção. dlagn ó5llco e atendimento da pe"5oa deficiente, tncrulndo no 
o rçamento e .ap<ov3do pala camara Mu nldpail dc!II verea:ao,es: 

d) S<tjO oswgvrodo ~ pc,so dor.e; nto !'lobfüt do. o ingresso nos s<,rv,iço,1 pvblooo 
murncq)aJ ou pnvedo em percentual nunca lníerior e 10% (doz por- conto) , do 
qu~dt'O dO 'i=)&$$()3L dO.$ f'r\A$MOS~ 

•> ot>r!gt,to<iodádé do quo no Muntciplo nllo aprovem ptojetos do qut11que.
con ,INçal'W,> rx,bl1c:ii o,,, comereiel que n3o ,e;em ,pcovidos de ,ampa$ e 01,1tros 
d~&po.&itlvo5 arqu tat6nLco&., com vlst:a& a (acfüdada da acesso de pe&.eoa 
delleiante. bem como, q ue em le i s.aja •detarmiinado o prazo d:e adaptaçao :as 
n.ov'9$ tôenie4l~ . do ·@dl!lclo$ o 1Qgrfl.d04.Jro::; S)l;'..lb~c;0s: 

O Obrigãtóriódãdo Cl foméélrnonto de modlcóçdo grutui t.9, wtm vós dõ Otgão 
m u.nlcipaa, dos medieamentoa., apar,ernagem necessana. ao u so da pessoa 
prest.ador-a de •deílCiência _ 

§i 4º • Para a exeCl.lç&o do p<evisto ,-.esEe artlgo. se,ac aCIOtadaa em,e ou'l/'as, as. 
scguintos m edidas : 

1 • Amparo âs {amf11es numerose"S e .sem rreet.Jrso!I : 
li - AçOo cornro os m•1 s qu• sno in.sb"um nto~ d a dlHOl'uÇ&o da temrna; 
111 .. s t,muro ao,s pal.s e a.s 0<ganiz.a9ões so018-'s para a foninaçao moral. civ,ca, 

íi sk:a a n1<11ectual da Juventude; 
IV - COlobo,, ,~o com u,s or,1.::1 .dos ciuo vi m à protuç&e e odueoçOo dil eri• nç,i; 
V - Amparo á11 dos.peaaa. 1::ioaaa, eaaegu,.endo .sua partJcipaçAo na COfTiunldado. 

<1erenaendo sua d lg:nrdade e oem-estar e g.e,r'antil'\dO•[he.s o d ireito ~ vida : 
VI - Co1aboraç,lo com a Unllo. oom o E:i;ta<lo e com outro MunicJpio para 11 

sohJçAo do p roblema cios menores d.esampa,ados ou d asaju stado9 , através de: 
processo$ edeque,c:IO$ ele pen,,·· nen1 f(>(;\,ll)eruçOo 

A rt. 1G7 - ·O Mu-.nic;fp lo c~iipulorll o desanvoWimento das ,aências. des artes, das 
letras e da cuuura em gerat, observando o cfispo$to -, . eonsmu-ç.00 Fedo 1 

§ 1° - Ao· Muoiclpio com.pote sup4emontar, q uando necessário. a teg sleç:Elo tederal 
o a e staduel sobe-e a culture . 

§i 2º - A raf d ispon\ :so?>re 3 f iX3Ç~O CI d ·tas ,:omõ(rlQfiltivas dê áJtã s.gntficaç:lio 
p~..-, o M 1,1nf.cip lo 05 d 1foronto& 5Gg.monto& étnlcos que compõe o comunidade tocar. 

§ 3° - A adminh;traçao munlclpel cabe. na rorm.- da 11e1, a ge~tao d~ do01,Jme,1t111ç.ao 
governamental e es providénds.s pe;ra f(.anque,a,r sua eons.-ultã a Qu:ãntos. de1a nec:essltem., 

§ -4° • Ao M ul"l.iC:if)iô c:un,pr'• pJ'OtitQe.r o.s docu:me.ntoa. a,s obra& e oulro:a bens de 
v 1or h ,stónco e cunura~. os. monumento&. as. pai!l.&gün?i n tuhii'$ r'lot6vttl;; • 0$ $[tlolõõ 
s .rque~Og1cas. 

de: 
Art~ 1 G8 - o dever do Município com a E ducação sen~, e·retlvo medi._ rue ~ g ra.nti:a 

1 - Ensin o runcramental. 0br1gal0t10 ,e Qr&tuftO, ind u.i-lv8' t:)ãíã os que e e f0 nac 
werom acosso na idade ,própna; 

li - Pmgn,ssiva oxtens~o do obl'igiltoriodaclu e g riltuidade ao onsJno mé<l[o ; 
UI - Al<Nldlmento educacional espa,::i;,U:zado i,os portadores do dl'lficténcia. 

p rufc renclalmente na ..-ede- reg la, da en5,lnio. 
IV .. Atendimento rY1 crw:ci'tu G p r'<J--US.éõlãr é& cnanças de tf"és. a seis a nos de Idade: 
V - Acessa aos n lveís maia olevodo.s do ensino, d pu:;4,iit-0 rta dinç.Q,o artístico. 

,cg1Jr1do ;"li P"C:id _ dú d eude um; 
VI ... Ôferta de e n 'no regula r . adequado éa condlçõea do educando; 
VLI ... Atendlm fito .üc ed"lJCOndO, no unslno ru nd,OrY'IGn ta!, o:travês ·d& prog, a as 

suplc.montaraa de material dldâtlco e&e0lar , transporto. u.limont çOo 
asslstlncie à saude. 

§ 1 1111 • O· acesso ao ensino obrigatôrlo é g.ratu.to é dk e1to públlco subjetivo, 
acion.$'vel mediante mandato de •njuçflo_ 

§ 2• - O Mo ofcre.omõn10 ao -onslno ol)r'i()010110 i:i 10 Mu-r"tlcipio . o -..~ s.u 01'ét1"' 
inegutair, mpons respon.sabl ldac::te cte autondade competente_ 

§ 3• - Compota· ao Poder Públ~co recensear os educandos n o ensino fundamental. 
fa%:e:r. lh as a chamada e zerar. junta aos pais ou rasponsaveta. pela frequ onae â e:8cole. 

Art. 169 - o ststoma cl& on s1r,o mut>IC:il)al ass guro!"ll os ~ lúrio s noces.s,mdos. 
con dições de eticlênei _ escolar. 

A tt.. 170 .. O en9ino o ficia l d o Mun iclpio sen) graw,to em lodos os -gr use a tuaréi 
no ensino fundamental o Pf"é-e$colar. 

§ 1 1111 .. O ensino rerig.ofi.o, de mauicula tact.illtatlva, con stitui d~sci pl]na do& hcré rlos 
das escolas oftdais do Mun lclFtiO e sem mlnlsU'ado de aooroo com a oon11&são tellglosa cio 
alun o , manifestada por oli@. s.e for e~p.a:i. ou -seu rcprose-,t~•"'tle t@gol ou resp0,ns.@vel. 

§ 2.• - O on:&~rio fu ndam o lá! regulâr :.cré mJn l&trad.c u .m líng:uõ portug'Uló'$u,, 
§ 3,.. ... O Munldplo or1emsra. e -o:s.timu1ara. por tOdOs o~ meio.s, a educs.çao f ta1ca_ 

que se.rã obngstó rla, nos estaboleclmentos munle1p s de ens.Jno e nos paruc.Jt:aros Q :.110 
recebam au.xUio do Muni.c lp.o . 

Art_ 1 71 - O ól'l$iri0 ó livl'o O iriici~tivu s;:wívãda . at · nâídi):$ ;61$ ~09 in:lt!=i- OOr"'ldiÇÕOS: 
• - Cump,1mento cs:as. normas gerala de eelucaç~o nacional: 
li - Autoti%.açao e av;allaç:é:o de qualidade pelOs: -Org:ao, competeme-s.; 
Ar1. 17:l - 0$ r'óC:U~0S dO M Uf10C.l,PIO ~0l'ãO 0 t; tló cl0$ /U OS<:01 .$ p.;il)li,:.:,$. 

pOd&.ndo se< -d,ngidas a esc.olaa comunitatfas, confessiOnais ou mantró~cas, defin lcras em lei 
fudural. ciuo; 

1 ... Comprovem finar.Idade nao lua-e va e• apllquem seus eJCceden tes tinancerroa em 
e<lueaçOo; . 

li - Assegur em a d!estl.nação d e seu petnmônlo a o utra e.SCO,e comu.nltérla. 
fil nlróp íca ou confossronat ou eo Munlctpio. no caso de encerramento da suas 
a tlv ldadea. 

§ 1ª - Os recursos d:e quo lra'ES o&tG 3n"t lOO sert1io ,oestln:a~o.s -, b °'$a!~ ('J(t es1udo 
paira ,o ons.in-o t"u ndamen·tal, na forma da 10 1, para os que Clemonstrarom in.suficiênc a dE!I 
,.ecur-sos. q uan do houver falt de vagas e cursos regut.':lln;!!$ da redQ p úbhça na IQç~licf.{lde da 
,osideneia CIO· Clu~indo. fieándo o Mun.lc:tp Obrigado a •nve.stJr priorltarlame.nto na expans.Ao 
de 3UD rede na local dada-. 

Art , 17.3 ... O Munlcrp4o suxll.ia,.ã, pelos meio$ ,;,o seu ;11fc~noo1 ,i!I$ oro;,nlz~ÇÕO!Sõ 
bene~oontes. w-1wrors .omaaorlsl!Cd.S nos termos da 1at sondO que as amadOrlstlcas e ae 
cole,gi,0J:,; torão plioodade no u so de est.á,gios~ campos. o ,ns ta1açoe~ d e pt opried{Sd dQ 
Mu n icípio . 

Art. 174 - O Munlclplo mante,â a pr:ofessarando mun1,çip;,J ,om n fvl)J ceonOmieo. 
social e moral a alrura de su.o.s futiçõos. 

Art_ 1 7.S - A. ilci ragu;ani a compa~çêo, o funcionamen to e as a1tí:t:iu iç.OQ$ (f(ll 
Con.sodho Municipal de Ed ucaçao ,e Cultura. 

Art. 178 • O Muni:clp lo ii,µtlcil , onu u tmento, n unca menos d'e 30% ( ttfn1 pot" 
cento). rio l't)ír1imo, d a roceJta resu ltante de lmposto.s. compro ndJda .11. proV"énlen~os. da 
trens:f eténçi , nu monu tian ç.Ao e desenvoMmemo do o.n&.lno, 

Art. 1T7 - Ê da competllncla com1,1m dá U,ii&o. do Estado e ao Munlci p,o, 
propc-rctonor o.s m los ae acesso à cultura,, é educsçao " ;O clOn éiu_ 

Arl. 178 • ~ devel9 do M .u n fdpi.o~ 
• - Fomentar prá ticas es-,POl'\iivas t-orm.al& é não tormsJs, oomo direito de e:ado um , 

ooserver,CIO o d fspo&to no artfgo 217 da Constituiç{\O F de t 
li - Proporcionar. e-spoeí.aito,onto à/-oputaçAo de baixa renda. a~as: o •oarodout'OS. 

pl,Jb1ieo:s. destinado& ao laze r e · lntenaç ..... 'lO. 

CAPITULO VI 
Co Molo Amb~ente 

Art. 179 - Todos tem direito ao m~,o ambien..e ecologicamente &quillbrado, bem de 
uso comum do povo e ,esscncaar à sad qual dade do vída , Impondo-se ao Poder IPúblIco 
muntcipal e à coletividade o dever ele de'ende-lo e preservá-lo para a pre,senle e fu ras 
gerações. 

§ 1° - para assegura, a elelM dade desses direílos rncuoe ao PoCfBr PúOllco: 
1 - Pre servar e re$laurar O$ proce.ssos ecOlógioos essencla,s e prover o maneio 

eoológ co das espécies e ecossistemas; 
li • Preservar a diversidade e a integridade do paU"im6nio g.ene1ico do Pais e 

l iscali:tar as en1idade.s dedicadas a pesquisa e manipulaç&o de male rral 
genéliOO; 

111 - Oeflrlir espaços 1ern1oriais e seus oomponeMes a serem es,pectar ente 
proteglaos, sendo alteração e as supressõos perm~ldas somen te através de lei. 
vaclada qualquer utiliui<;ao que comp.-ome ta a rnlegrldade dos ambúfdos que 
justir, guem sua proleçaõ: 

IV • ex·gtr, na forma da lei, para instalação de Obra o atividade potencialmente 
causadora de significativa deg.radaçao do meio ambiente , estudo prévio de 
Impacto ambiental, a que sei dar=! publicidade; 

V - Controlar a produção, a comerclallzaçao e o emprego de lécnlcas, m{llõdos e 
substancias que comportem riscos para vida, a qualidade de '11,da e o melo 
ert1bien1e; 

VI - Promover a educaçao amblC!ntal em todos os nlveis de ensino e 
conoienllzaçl!o pública para a preservação do meio ambiente; 

vn - Proteger a ta.una e a nore, Védada11, ,na forma da rei. as pra ·cas q e coroquem 
em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 
submetam os anlmals a cruerdade. 

§ 2" - Aquele q1.1e exp!Orar , rsos mine is rica Obrigado a recuperar o elo 
amt>ionte degradado, de acordo com a sOluçao técn·ca exigida pelo orgao público 
competente, na forma da lei. 

§ 3• -As oondv tas e atividades consiC1era<1as 1es1vas ao meio ambier,te sujaitarao 
os infratores, pessoas tisiças, a sançoes penais e ooministraUvas, independentemence da 
oorfgação d.e reparar os danos acusados. 

ATOS DAS OJSPOSIÇÕES TRANSI ÓRIAS 

Art. 1° - O Prefeito Munlcipal de Campo Grande 130 Piaui e os Vereadores, 
membros do Poder Legislativo campograndense, prestarão o compromisso de manter, 
defender e cumprir a Lei Orgânica do Munfclp o, no, alo d& s a promulgaçao. 

Art. 2• - fica assêgurado ás AsSOCiações, Soâe<lades. Sindicai.os e Agremiaç.ões 
legalmente coostllUldos, sem 11ns lucrativos, doações equi valentes a ató um por cento cro 
orçamento anual. 

Campo Grande do Piaui - Pl, 23 de Ma,o dr;i 1.997. 

ESTADO DOPIAUi 
PREFEITURA MUNICIPAL Dli SANTANA DO PIAUI 
Rua Sete de Setembro,426, Centro • CEP: 64.615-000 
Santana do Piam - PI 
CNPJ N 41.522..137/0001-93 
www.santanadopiauí.p!.gov.br 

EXIM'[O PI CQlfTRATQ 

OONTRATO DISPENSA. N"l 008/2019 

PR.OCESSO ADMINISTRATIVO N": 075/2019 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 008/2019 

OBJETO: "CONTRATAÇÃO OE EMPRESA ESPECIAUZAOA PARA LOCAÇÃO DE ESTRUTURA. 

DE PALCO, SOM, E GRADES DISClPUNADOS PARA AS FESTIVIDADES ALUSNAS AO 07' 

DE SETE tBRO NO fUNICIPIO DE SANTANA 00 PIAul - PI." 

OONTRATAfiTE: PREFEl'J1\JRA MUNICIPAL DE SANTANA DO PIAU! - PI. 

OONTRATADO: ERIVELTON DE SOUSA COSTA- lE 

CNPJ: 10.843.770/0001 -50 

VALOR: R$ 9.000.00 ,[NOVE MIL REAIS) 

VIGlNCIA: NOVENTA DIAS A PARTIR DA ASSINATIJRA DO CONTRATO. 

FUNDAJrllltNTAÇÃO LEGAL: ART. 24, INCISO li, DA LEI N" 8.666/93 E SUAS 

ATUALIZAÇÕES POSTERIORES. 

FORTE DE RECURSOS: 001 - RECURSOS ORDJNARIOS, ELEMENTO DE DESPESA 

33.90,39, 

DATA DA ASSlNATURA 00 CONTRATO: 02 DE SETEMBRO DE 2019. 

Maria de Fátima Moura 
Preald.ente d.a CPL 


